
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.382 - SC (2012/0077247-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA  - PE016983 
   MILTON LUIZ CLEVE KUSTER E OUTRO(S) - SC017605 
   LIVIA JESSYCA PEREIRA  - SC031327 
AGRAVADO  : TÂNIA MARIA DOS SANTOS DA ROCHA 
ADVOGADO : LUIZ ARMANDO CAMISÃO E OUTRO(S) - SC002498 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERPOSTO DEPOIS DE 
ESCOADO O PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS DA INTIMAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015.
1. Não se conhece de agravo interno interposto depois de decorrido o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis da intimação da decisão agravada, nos 
termos dos arts. 219 e 1.070 do CPC/2015.
2. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria 
Isabel Gallotti e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.  

Brasília, 20 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.382 - SC (2012/0077247-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER E OUTRO(S) - SC017605 
   LIVIA JESSYCA PEREIRA  - SC031327 
AGRAVADO  : TÂNIA MARIA DOS SANTOS DA ROCHA 
ADVOGADO : LUIZ ARMANDO CAMISÃO E OUTRO(S) - SC002498 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão deste Relator que conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

Em suas razões, requer o afastamento das Súmulas 283 e 284/STF e das Súmulas 

5, 7 e 83/STF, além do reconhecimento do prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do 

CPC de 2015.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.382 - SC (2012/0077247-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)(RELATOR): 

O agravo interno não merece ser conhecido, diante de sua intempestividade. 

A decisão de fls. 1.181-1.185 (e-STJ) foi disponibilizada no Diário da Justiça 

Eletrônico no dia 2/8/2018, com publicação no dia 3/8/2018, cujo prazo recursal teve início no dia 

útil seguinte, conforme art. 4º, § 4º, da Lei 11.419/2006. 

Assim, o prazo final para interpor o agravo interno deu-se em 24/8/2018 - 

sexta-feira -, enquanto o recurso apenas foi interposto em 29/8/2018 - quarta-feira -, conforme 

protocolo do agravo interno (e-STJ, fl. 3, expediente avulso), quando decorrido o prazo recursal 

de 15 (quinze) dias úteis previsto nos arts. 219 e 1.070 do Código de Processo Civil de 2015.

Nesse contexto, não merece ser conhecido o presente agravo interno.

Desse modo, diante da intempestividade recursal, constata-se a manifesta 

inadmissibilidade do agravo interno, ensejando não só o seu não conhecimento, mas também a 

aplicação da multa pecuniária prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, que dispõe:

Art. 1.021. (...)
§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, 
em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao 
agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado 
da causa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA   
SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, CPC. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 
fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por 
si  só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, 
permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. 
Incide na espécie a Súmula 182/STJ.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no 
percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
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interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.
3. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 842.889/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe de 11/04/2016)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno, aplicando à parte agravante a 

multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, no importe de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado 

da causa, ressalvando que a interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao depósito 

prévio da respectiva quantia, na forma do § 5º do mesmo dispositivo legal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0077247-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.317.382 / SC

Números Origem:  20090524521  20090524521000100  20090524521000101  64060079391

PAUTA: 20/09/2018 JULGADO: 20/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER E OUTRO(S) - SC017605 

 LIVIA JESSYCA PEREIRA  - SC031327 
RECORRIDO : TÂNIA MARIA DOS SANTOS DA ROCHA 
ADVOGADO : LUIZ ARMANDO CAMISÃO E OUTRO(S) - SC002498 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA  - PE016983 

 MILTON LUIZ CLEVE KUSTER E OUTRO(S) - SC017605 
 LIVIA JESSYCA PEREIRA  - SC031327 

AGRAVADO  : TÂNIA MARIA DOS SANTOS DA ROCHA 
ADVOGADO : LUIZ ARMANDO CAMISÃO E OUTRO(S) - SC002498 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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